
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 13689/000.049/92-69

Sessão de 19 de o ut cá it o de 1995	 Aeordão n. 102- 30.292

RECURSO n. 88.056 - F1NSOCIAL Faturamento - Ex.: 1988
RECORRENTE COMERCIAL IvIARTNS PATROCÉNTIO LT.DA.
RECORRIDA DRF em UBERLÂNDIA, MG

PROCESSO ADMINIST H - TIVO 
FISCAL - PEREMPÇÃO

Não se conhece de recurso interposto
com inobservância dos prazos
detei	minados, conforme disposto no

artigo 33 do Decreto 70.235/72.

V4 os,, te,eatado3 e cUA cutído4 o4 pite ente au.to de
tecauo íntetpo4to pot COMERCIAL MARTINS PATROCÍNIO LTDA.

ACORDAM c.) Mernbto da Segunda Ca.mata do Piuirne-Lto Co n

4 elho de Co ntt-Lb uíntu , po t unanírrmidade de voo,, n -c-to conhecet do

tecut4 o pot íntemputívo , no4 a/no3 do te.lat -cit-Lo e voto que pais

4(am a íntegtat o pite4ente j u-eg ado .

Sala da4 Se5u em 19 de o utubto de 1995

d„.../ P-4-

ANTONIO DE REITAS DUTRA - PRESIDENTE/4
I
I 4 ' íSURS UL-- -4&	 EN - RELATORA__-- .

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE :	 2	 1 100T 1995. 	 . ,	 ZENDA NACIONAL

PcuLtícÁlpatam, ainda, do pte..4ente julgániento c .) 3 eguíviteis (CaY14e-

lheíto4: Watde.van A/ve4 de Olíveíta, Matía ClElía de Andtade Fi

g ueítedo , Jo4 -e-, CulõíA A/ve)s , Sue-U E,c1g2nía Mende4 de Btítto, J

XÁ° CE3 cut. Gonie.. da Sílva e J c: -e: Catlo Paisuello .
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RECORRENTE COMERCIAL MARTINS PATROCLNIO LTDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 09 e
anexos, lavrado contra Comercial Martins Patrocínio Ltda,, CGC .
17.327.17210001-77, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em
Uberlândia, MG, foirnalizando a exigência de FINSOCIAL Faturamento,
relativa ao exercício de 1988, no valor de 56,66 UFIR e correspondentes
gravames legais.

O lançamento, com base no parágrafo primeiro do artigo
primeiro do Decreto Lei 1.940/82, e Regulamento do FINSOCIAL aprovado
pelo Decreto 92.698/86, decorreu de procedimento de fiscalização sendo
apuradas irregularidades - omissão de receita operacional, ocasionando
insuficiência na determinaçãn da. base de cálculo da Cnntribuição, e lane:alio

Imposto do Renda Pessoa Jurídica, conforme demonstrado no processo
13689/000.049/92-16.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte apresentou,
em 30/07/92, sua impugnação de fls. 18, fundamentando suas alegações nas
razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de primeira instância, de número 563/92, foi proferida
à fls. 29/31, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o
lançamento foi julgado parcialmente procedente.

Ciente da decisão singular em 03/12/92 (fls. 34) e reintimada em
21/01/93, a contribuinte interpôs recurso voluntário em 10/03/93, reiterando,
sem suas Razões, acostadas aos autos à fls. 37, os argumentos foi-ululados na
fase impugnaténia.

É o relatório.
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VOTO

Conselheira Ursula Hansen Relatora

O Decreto 70.235/72, que regulamenta o Processo
Administrativo Fiscal, contém todos os prazos concernentes aos meios de
defesa de que dispõe o contribuinte para se contrapor a exigências fiscais
decorrentes de procedimento de oficio.

No entanto, a contribuinte deixou de observar o prazo para
interposição de recurso voluntário, que, nos termos do artigo 33 do citado
Decreto, é de 30 (trinta) dias, contados da data da ciência da decisão. Tendo
esta ocorrido em 03/12/92, conforme comprova assinatura aposta às fls. 34,
sendo, ainda, a intimação reiterada em 21/01/93, somente em 10103/93 a
parte ingressou com o recurso junto a este Conselho de Contribuintes.

Face ao exposto„ deixo de tomar conhecimento do recurso
interposto a destempo.

BRASÍLir)A.„ Dy, 19 de o utu (Dito de 199 5

/	 -
L T MNSEN Relatora
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